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VIOLÊNCIA

Morte de atleta revive 
debate sobre armas

Lei prevê que policiais só podem entrar armados em eventos privados se estiverem a serviço, mas nem sempre é observada 

O 
assassinato do cam-
peão mundial de jiu-jít-
su Leandro Lo, ocorrido 
em uma festa particular 

em São Paulo, no último domin-
go, por um policial militar arma-
do que estava de folga, Henrique 
Otavio Oliveira, pôs em evidência 
uma lacuna entre o entendimen-
to desses profissionais e a lei. As 
regras em torno do porte de ar-
ma a que profissionais da segu-
rança pública estão submetidos 
é uma polêmica dentro do pró-
prio segmento. De um lado, os 
policiais têm a prerrogativa de 
que a arma é um instrumento 
que auxilia na autodefesa, afinal 
esse profissional está a todo ins-
tante em serviço, por isso acaba 
sendo obrigado a agir se houver 
algum problema. De outro, a lei 
determina o impedimento de in-
gresso de pessoa armada em lo-
cais com aglomeração.

A Lei 10.826/03, que estabele-
ce o Sistema Nacional de Armas 
(Sinarm) e define crimes, prevê 
que os organizadores de eventos 
em locais fechados, “com aglo-
meração superior a 1.000 pes-
soas, adotarão, sob pena de res-
ponsabilidade, as providências 
necessárias para evitar o ingresso 
de pessoas armadas”. A festa na 
qual Leandro foi executado com 
um tiro na cabeça tinha capaci-
dade acima do que a lei permite. 
“Para qualquer pessoa usar uma 
arma, um cuidado é exigido, de-
ve ser redobrado, tem que evitar 
confusões e estar atenta (a pes-
soa) ao seu entorno. Em uma si-
tuação de crime, tem que ante-
ver a conduta, nesse caso espe-
cífico teve a mistura de álcool 
e arma, o que torna o caso bem 
pior”, analisou Alan Fernandes, 

membro do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, professor do 
Centro de Altos Estudos de Segu-
rança da Polícia Militar/SP.

Segundo o advogado da víti-
ma, Ivã Siqueira Júnior, a discus-
são entre o atleta e o policial co-
meçou justamente por causa de 
bebidas, no momento em que o 
PM foi em direção à mesa do lu-
tador e mexeu nos combos. O lu-
tador teria reagido com um golpe 
de jiu-jítsu para imobilizar, mas o 
policial conseguiu levar Leandro 
ao chão, chutou a vítima duas ve-
zes e atirou. 

Especialistas em segurança 
pública afirmam que, apesar da 
expressa ordem na lei, casos de 
brigas em festa que acabam em 
tragédia por causa de policiais 
armados são comuns em todo o 
Brasil. De acordo com Alan Fer-
nandes, os casos por mau uso de 
armas de fogo pela Polícia Mili-
tar paulista, de modo geral, são 
em torno de 600 por ano. O Cor-

reio solicitou à corporação dados 
sobre a quantidade de processos 
administrativos abertos em casos 
envolvendo profissionais arma-
dos durante folga, mas, até o fe-
chamento desta edição, não hou-
ve resposta ao questionamento.   

Em alguns estados, medidas 
preventivas foram tomadas para 
diminuir a incidência desse tipo 
de crime. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, é proibido o ingresso 
de armas em boates e estabele-
cimentos fechados. Os proprie-
tários são obrigados a preparar 
um cofre individual para que o 
responsável pela arma seja obri-
gado a deixar o objeto até a saí-
da do evento. “Misturar arma, ál-
cool e aglomeração é uma com-
binação explosiva. A possibili-
dade de causar mortes é muito 
grande, a gente tem visto muitos 
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Alvejado por um PM à paisana durante um show, no domingo, o campeão mundial de Jiu-Jítsu Leandro Lo foi sepultado ontem em São Paulo
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casos de policiais tendo esse tipo 
de atitude ultimamente. Isso liga 
um alerta sobre o estado mental 
desses profissionais. Há. cada vez 
mais, casos desse tipo em várias 
esferas da polícia”, pontuou Ro-
berto Uchôa, policial federal e 
autor do livro Armas para quem? 
A busca por armas de fogo. 

Flávio Werneck, Presidente da 
Associação Nacional dos Escri-
vães da Polícia Federal (ANEPF), 

diz que os policiais podem in-
gressar em locais fechados com 
armas desde que estejam em 
serviço, e identificados pelo uni-
forme. “O policial não tem que 
provar que está em serviço. Nes-
se caso, ficou bem claro que o 
PM não estava, porque nenhum 
policial faz trabalho dentro de 
boate. Ele não estava com uni-
forme e, como não é da área de 
inteligência, não  poderia estar 

à paisana, tinha que estar com 
uniforme”, explicou. 

Enterro

Henrique Oliveira, o PM res-
ponsável pela morte, tem 30 anos 
e está preso. Ele se entregou na 
Corregedoria da corporação ain-
da no domingo e foi indiciado 
por assassinato por motivo fútil. 
Leandro foi enterrado ontem, às 

16h, em São Paulo. A banda que 
os dois, vítima e agressor, foram 
prestigiar fez um lamento formal 
pelos stories das redes sociais. “O 
grupo Pixote lamenta profunda-
mente o ocorrido ontem no Clu-
be Sírio, em São Paulo, onde es-
távamos nos apresentando. Nos-
sos sentimentos aos familiares e 
amigos do lutador Leandro Lo. 
Desejamos luz e paz neste mo-
mento”, disseram.

Um estudo divulgado ontem 
revelou que cerca de 23% da po-
pulação brasileira que vivia em 
metrópoles, em 2021, se encon-
trava em situação de pobreza. O 
número, que representa quase 
20 milhões de pessoas, é o maior 
da série histórica desde 2012. 
Outra estatística que também 
registrou recorde durante o pe-
ríodo foi a de indivíduos na faixa 
de extrema pobreza. De acordo 
com a pesquisa, mais de 5 mi-
lhões de brasileiros, o que cor-
responde a 6,3% dos residentes 
dos grandes centros urbanos, 
estavam entre a parcela mais 
vulnerável da população. 

Os dados são resultados de 
um trabalho feito em colabora-
ção por três instituições nacio-
nais — o Observatório das Me-
trópoles do Instituto Nacional 
de Ciência e Tecnologia (INCT), 
a Pontifícia Universidade Cató-
lica do Rio Grande do Sul (PU-
C-RS) e a Rede de Observatórios 
da Dívida Social na América Lati-
na (RedODSAL) — e foram com-
pilados no nono boletim Desi-
gualdade nas Metrópoles. 

Para as análises, foram utili-
zadas estatísticas anuais da Pes-
quisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (Pnad) feita 
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) em 20 
Regiões Metropolitanas entre os 
anos de 2012 e 2021. Segundo o 
boletim, uma das vantagens da 
Pnad é que ela traz informações 
de outras fontes de renda men-
sal per capita das famílias brasi-
leiras, para além dos rendimen-
tos de empregos, como auxílios 
de programas sociais, aposenta-
doria, seguro-desemprego, entre 
outros. Atualmente, quase 40% 
da população brasileira, ou mais 
de 80 milhões de pessoas, vivem 
em alguma das regiões metropo-
litanas do país. 

Crise

Segundo o professor Andre 
Ricardo Salata, um dos pesqui-
sadores responsáveis pelo estu-
do, os números podem ser expli-
cados por quatro fatores princi-
pais. “Além da crise de 2014, do 
enfraquecimento das políticas 
públicas e do choque da pande-
mia, tem outro fator importan-
te: a inflação. Em 2021, você teve 
um impacto da inflação que in-
terrompeu a recuperação da ren-
da das famílias brasileiras. Além 
disso, em 2021, tivemos a deci-
são do governo de interromper 
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Pobreza se espalha 
pelas metrópoles

TRAGÉDIA SOCIAL

 Número de pobres nas regiões metropolitanas é o maior desde 2012 
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o auxílio emergencial de forma 
abrupta”, disse.

De acordo com a socióloga da 
Universidade de Brasília (UnB) 
Hayeska Barroso, a pandemia 
representou não apenas uma 
crise sanitária, mas também so-
cial e econômica, que afetou 
classes sociais de diferentes for-
mas. “As crises tendem a tolher 
as próprias condições de vida 
da população mais pobre, e ali 
está em jogo viver ou morrer li-
teralmente de fome, fazer uma 
refeição por dia ou fazer uma re-
feição sem ter a certeza do que 
vai comer a próxima. Isso não 
alcança, por exemplo, os mais 
ricos”, afirmou.

Em relação à pandemia, o pes-
quisador Andre Salata destacou a 
importância do auxílio emergen-
cial, que, segundo ele, “segurou” 
a desigualdade social em 2020: “A 
situação piorou muito em 2021, 

devido à interrupção do auxílio, 
que volta depois, mas com valo-
res reduzidos, por isso vemos um 
salto (da taxa de pobreza).”

A pesquisa ainda mostrou que 
mais da metade das pessoas em 
situação de extrema pobreza, isto 
é, 3,1 milhões de indivíduos, pas-
sou a integrar essa condição nos 
últimos sete anos. Desse total, 1,6 
milhões foram apenas em 2021. 
O rendimento médio das famí-
lias brasileiras também foi mui-
to impactado durante esse perío-
do, sendo o menor desde 2012: 
R$ 1.698. A parcela mais pobre 
da população dos grandes cen-
tros urbanos do Brasil, que cor-
responde a 40% do estrato social, 
possui rendimento médio infe-
rior a um salário mínimo, com 
apenas R$ 396,10.

*Estagiária sob a supervisão
de Odail Figueiredo

Os índices também escanca-
ram uma desigualdade regional 
no país. Nas regiões metropoli-
tanas do Norte e do Nordeste do 
Brasil, mais de um terço da po-
pulação vive em situação de po-
breza, com exceção apenas de 
Fortaleza e Natal. Na Grande São 
Luís e em Manaus, 40% das pes-
soas vivem na camada mais vul-
nerável da sociedade.   

De acordo com Salata, a taxa 
de pobreza responde por dois fa-
tores: primeiro, pelo volume de re-
cursos, ou seja, o quão rica é uma 
metrópole, e, segundo, o quão 
bem ou mal essa cidade distribui 
seus recursos. Para ele, é possível 
compreender o contexto das re-
giões Norte e Nordeste quando 
analisadas essas questões. “Nessas 
regiões, você tem uma renda mé-
dia mais baixa, e, além disso, uma 
pior distribuição de renda, ou seja, 
uma desigualdade maior. Quando 
você junta esses dois fatores, o es-
perado é que você tenha taxas de 
pobreza maiores. A estrutura eco-
nômica dessas localidades contri-
bui para isso”, explicou. 

A pesquisa Desigualdade nas 
Metrópoles também delineou a 
concentração de renda no Brasil. 
De acordo com dados do bole-
tim, em 2021, 10% dos mais ricos 
ganhavam, em média, 19,1 vezes 
mais do que os 40% mais pobres 
do país. Essa foi a maior razão de 
rendimento médio entre os es-
tratos sociais da série histórica 

de 2012 até o ano de 2021. 
Outro dado relevante, o coe-

ficiente de Gini — índice, que, 
quanto mais próximo de 1, mostra 
maior desigualdade social — atin-
giu 0,565 para o conjunto das re-
giões metropolitanas do país. Em 
2014, esse número era de 0,538. 

Para Salata, entender as metró-
poles é fundamental para enten-
der o Brasil. “Elas têm um peso po-
lítico e econômico muito relevan-
te. Estamos falando das regiões 
mais ricas, mas vemos indicadores 
sociais muito negativos, como os 
que a gente vem destacando nos 
nossos boletins”, afirmou.

Hayeska Barroso também des-
tacou que para entender o empo-
brecimento da população urba-
na é preciso entender o desen-
volvimento dos grandes centros. 
“A gente tem que voltar algumas 
casas dentro do processo históri-
co para poder entender quais são 
as condições sociais, históricas, 
políticas e culturais de formação 
das cidades no Brasil, que é mar-
cada por um desenvolvimento 
desordenado, por um processo 
de ocupação e de estabelecimen-
to de moradias também de ma-
neira desordenada”, argumentou. 

“A gente não tem um acom-
panhamento no mesmo ritmo 
da garantia das condições de 
vida e de políticas sociais que 
deem conta de atender as de-
mandas dessa população urba-
na”, completou ela. (IA)

Desigualdade regional


